
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 966.002 - SP (2016/0211467-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WILDA FELICIA BALCAZAR RIVERO (PRESO)
AGRAVANTE : KAROL ANDREA VACAFLOR TORREZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. REDUTOR DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. RECORRENTES QUE JÁ 
POSSUÍAM ENVOLVIMENTO COM A ATIVIDADE 
CRIMINOSA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Estando evidenciado nos autos que as recorrentes já  possuíam 
envolvimento com a atividade criminosa,  não  incide  a  causa  
especial  de  diminuição  de  pena, porquanto  não preenchidos os 
requisitos previstos no art. 33, § 4º, da   Lei  n.º  11.343/06.  Para  
concluir  em  sentido  diverso,  há necessidade de revolvimento do 
acervo fático-probatório, providência incabível na via do recurso 
especial.

2. Precedentes do STJ e do STF.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 966.002 - SP (2016/0211467-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WILDA FELICIA BALCAZAR RIVERO (PRESO)
AGRAVANTE : KAROL ANDREA VACAFLOR TORREZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA: 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

929/934, de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar provimento ao recurso 

especial em razão do entendimento desta Corte no sentido de que o  acusado,  enquanto  no 

exercício  da  função de transportador ("mula"), integra organização criminosa  e,  portanto,  

não preenche os requisitos exigidos para a aplicação  da causa de diminuição de pena descrita 

no art. 33, § 4º, da  Lei  n.  11.343/2006.

Alega a defesa, em síntese, que o simples fato do agente exercer a função de 

"mula" do tráfico não constitui óbice para a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da 

Lei n. 11.343/06.

Objetiva, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do 

feito à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 966.002 - SP (2016/0211467-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 929/934):

Os elementos existentes nos autos informam que as recorrentes 
foram condenadas às penas de 4 (quatro) anos, 10 (dez) meses e 10 
(dez) dias de reclusão pela prática do delito descrito no art. 33, 
caput, c/c o art. 40, I, da Lei 11.343/2006.

A defesa alega que as recorrentes preenchem os requisitos para 
que o redutor previsto no art. 33, § 4º da Lei de Drogas seja 
aplicado em sua fração máxima.

No caso em tela ficou comprovado que as recorrentes exerciam a 
função de "mula", constando no acórdão recorrido à e-STJ fl. 720 
a informação de que foram contratadas na fronteira Bolívia/Brasil, 
por indivíduo de nacionalidade espanhola, identificado como 
Fernando, para fazer o transporte da droga (cocaína). As 
recorrentes foram surpreendidas no Aeroporto Internacional de 
São Paulo quando tentavam embarcar para Tbilisi/Geórgia, via 
Doha/Qatar.

Registre-se que esta Corte Superior possui entendimento no sentido 
de que o acusado, enquanto no exercício da função de 
transportador ("mula"), integra organização criminosa e, portanto, 
não preenche os requisitos exigidos para a aplicação da causa de 
diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 
A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS.  MULA.  DOSIMETRIA DA PENA. 
REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006   APLICADO  
PELO  TRIBUNAL  A  QUO  NA  FRAÇÃO  DE  1/3. 
CONTRIBUIÇÃO  COM  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  REVISÃO.  
SÚMULA  7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1.  A  majoração  da  pena-base,  considerando  a  quantidade 
(1.712 gramas)  e  a qualidade (cocaína) da droga apreendida, nos 
termos do art. 42 da Lei 11.343/2006, não destoa da orientação 
jurisprudencial desta Corte.

2.  O  Supremo  Tribunal Federal e este Superior Tribunal de 
Justiça possuem  orientação  no  sentido  de  que  o  acusado,  
enquanto  no exercício  da  função de transportador ("mula"), 
integra organização criminosa  e,  portanto,  não preenche os 
requisitos exigidos para a aplicação  da causa de diminuição de 
pena descrita no art. 33, § 4º, da  Lei  n.  11.343/2006. Dessa 
forma, a incidência da minorante, na hipótese, já foi benéfica ao 
acusado.

3.  A  opção  pela  redução da pena na fração de 1/3 foi 
devidamente justificada  no  fato  de  o acusado ter contribuído com 
organização criminosa.

4.  A  escolha  da  fração  de  redução  se mostra condizente com os 
parâmetros  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade  e  
encontra justificativa   nas   peculiaridades   da  ação  criminosa.  
Maiores considerações a respeito, para o fim de reduzir ou 
aumentar a fração da benesse encontra óbice na Súmula 7 desta 
Corte.

5.   Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1245511/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
DJe 17/08/2016).

REGIMENTAL.   AGRAVO   EM   RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  
DE  DROGAS. DOSIMETRIA.  PENA-BASE  FIXADA  ACIMA  DO  
MÍNIMO  LEGAL. NATUREZA E QUANTIDADE   DE   
ENTORPECENTE  APREENDIDO.  POSSIBILIDADE.  AUMENTO 
PROPORCIONAL.

1. Na fixação da pena-base de crimes previstos na Lei n. 
11.343/2006,   como  ocorre  na  espécie,  deve-se  considerar,  
com preponderância  sobre  o  previsto  no  artigo 59 do Código 
Penal, a natureza  e a quantidade da substância entorpecente, a 
personalidade e  a  conduta social do agente, consoante o disposto 
no artigo 42 da Lei de Drogas.

2.  Na espécie, a reprimenda de piso acima do mínimo legal, em 
razão da  natureza  e a excessiva quantidade do estupefaciente 
apreendido, encontra-se    devidamente    justificada    e    
proporcional    as especificidades             do             caso             
versado.

MINORANTE  DO §4º DO ARTIGO 33 DA LEI N. 11.343/06. 
AFASTAMENTO. RÉU INTEGRANTE  DE  ORGANIZAÇÃO  
CRIMINOSA  COMO  TRANSPORTADOR. RECURSO IMPROVIDO.
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1.  Integrando  o  acusado  a organização criminosa, na qualidade 
de transportador  da  droga,  resta impossibilitada incidência da 
causa especial  de  diminuição de pena prevista no §4º do artigo 33 
da Lei de Drogas.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
815.171/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 
01/08/2016).

PENAL. PROCESSUAL PENAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. AUMENTO DA PENA (ART. 40, I, DA LEI N. 
11.343/2006). BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. DIMINUIÇÃO 
DA PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006). 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não há bis in idem na aplicação da causa de aumento prevista 
no art. 40, I, da Lei n. 11.343/2006, pois a causa de aumento de 
pena não configura uma circunstância elementar do tipo, uma vez 
que o delito previsto no art. 33, caput, da referida lei é de ação 
múltipla, configurando-se pela prática de qualquer das condutas 
nele descritas.

2. A razão de ser da causa especial de diminuição de pena prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é justamente punir com 
menor rigor o pequeno traficante, ou seja, aquele indivíduo que 
não faz do tráfico de drogas o seu meio de vida; antes, cometendo 
um fato isolado, acaba incidindo na conduta típica prevista no art. 
33 da mencionada lei federal.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que o 
agente que transporta entorpecentes, no exercício da função de 
"mula", integra organização criminosa, o que afasta a incidência 
do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. 

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 583.852/SP, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 
26/08/2015).

De modo que havendo recurso do Ministério Público Federal se 
insurgindo contra a aplicação do redutor, ao qual foi dado 
provimento, fica prejudicada a análise do presente recurso.

Diante do exposto, com fundamento no art. 932, VII, do CPC, c/c o 
art. 253, parágrafo único, II, "b", parte final, do RISTJ, conheço 
do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Em arremate, vale registrar que a não aplicação do redutor previsto no art. 
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33, § 4º da Lei de Drogas decorreu não apenas em razão da função de "mula" exercida pelas 

recorrentes, mas também porque ficou evidenciado que ambas já exerciam a atividade 

criminosa. É o que se extrai do seguinte trecho do acórdão regional:

Nesse tópico, tenho que não incidem as causas de diminuição do 
art. 3 3, 4o e 41, da mesma lei e tampouco a prevista no artigo 24, 
2°, do Código Penal.

Em relação à primeira norma, esta depende, para sua aplicação, de 
ficar comprovada a existência dos seguintes requisitos, de maneira 
cumulativa: primariedade, bons antecedentes, não se dedicar o réu 
a atividades criminosas e tampouco integrar organização 
criminosa. 
Ora, no caso dos autos, procurava a acusada levar para o exterior 
quantidade considerável de entorpecente de alto poder lesivo e 
grande lucratividade, não sendo razoável supor-se que a pessoa 
que lhe entregou a droga o fizesse sem que tivesse prévio 
conhecimento de sua pessoa ou, ao menos, que este efetivamente se 
encarregaria da remessa, mormente em se considerando o preço 
elevado de venda da cocaína. 
De outra parte, é de se reconhecer que a conduta da ré se 
equipara, de um modo geral, aquelas desempenhadas pelas 
chamadas "mulas", pessoas que levam a substância para fora do 
país, no próprio corpo ou na bagagem, ou, noutros termos, são as 
encarregadas de efetuar seu transporte, função de importância 
fundamental no bojo da organização. (e-STJ fl. 722)

Assim, não estando presentes os requisitos para a aplicação do referido 

redutor, não há qualquer ilegalidade no acórdão recorrido. A propósito:

HABEAS     CORPUS.     TRÁFICO     ILÍCITO     DE     
ENTORPECENTES.

CONDENAÇÃO.  CAUSA  ESPECIAL  DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
NÃO INCIDÊNCIA.

CONSIDERÁVEL  ENVOLVIMENTO  COM  A  ATIVIDADE  
ILÍCITA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.   
INVIABILIDADE.  REGIME  FECHADO.  FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. NÃO 
CONHECIMENTO.
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1.  Concluído  pela  Corte de origem, com arrimo nos fatos da 
causa, que  os pacientes possuíam considerável envolvimento com a 
atividade ilícita,  não  incide  a  causa  especial  de  diminuição  de  
pena, porquanto  não preenchidos os requisitos previstos no art. 
33, § 4º, da   Lei  n.º  11.343/06.  Para  concluir  em  sentido  
diverso,  há necessidade de revolvimento do acervo 
fático-probatório, providência incabível na via estreita do habeas 
corpus.

[...]

3. Habeas corpus não conhecido. (HC 362.261/RS, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 
29/08/2016)

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0211467-2 AREsp 966.002 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00046886820144036119  201461190046880  46886820144036119

EM MESA JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILDA FELICIA BALCAZAR RIVERO (PRESO)
AGRAVANTE : KAROL ANDREA VACAFLOR TORREZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILDA FELICIA BALCAZAR RIVERO (PRESO)
AGRAVANTE : KAROL ANDREA VACAFLOR TORREZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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